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RESUMO 

O presente estudo analisa a implementação da política de mobilidade urbana por 

transporte coletivo em Balneário Camboriú (SC), a partir da perspectiva dos motoristas, 

compreendidos como trabalhadores da linha de frente. A pesquisa classifica-se como descritiva 

e qualitativa, utilizando entrevistas semiestruturadas com técnica de grupo focal, pesquisa 

documental e revisão de literatura. O referencial teórico fundamenta-se na abordagem de 

arranjos de implementação (Pires; Gomide, 2021) e na literatura sobre trabalhadores de linha 

de frente (Lotta, 2012; Sotero; Lotta, 2021). Os resultados evidenciam lacunas significativas 

entre as diretrizes previstas no Plano Municipal de Mobilidade Urbana (PlanMob/BC) e sua 

materialização prática, destacando-se a ausência de faixas exclusivas, fragilidades na 

infraestrutura viária, inexistência de terminais de integração e carência de informações físicas 

aos usuários. A pesquisa demonstra que os motoristas possuem conhecimento fundamental para 

a qualificação do serviço, porém são sistematicamente excluídos dos processos decisórios. 

Conclui-se que a criação de um Conselho Municipal do Transporte Coletivo, com participação 

dos motoristas, representa uma estratégia viável para fortalecer a implementação da política 

pública. 
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INTRODUÇÃO 

 

A mobilidade urbana constitui uma das questões mais desafiadoras para a gestão das 

cidades brasileiras, configurando-se como elemento estruturante para o acesso a oportunidades, 

serviços e infraestrutura, além de ser fundamental para a vida social urbana. O modelo histórico 

de desenvolvimento urbano brasileiro privilegiou o transporte individual motorizado, relegando 

o transporte coletivo a segundo plano e consolidando desigualdades socioespaciais que afetam 

sobretudo populações mais pobres, pessoas não brancas e mulheres. Do contingente de mais de 

203 milhões de habitantes no Brasil, 124,1 milhões residem em concentrações urbanas (IBGE, 

2023). Nesse contexto majoritariamente urbano, a Política Nacional de Mobilidade Urbana 

(PNMU), instituída pela Lei nº 12.587/2012, emergiu como marco normativo central ao 

priorizar o transporte público coletivo e os modos não motorizados, propondo diretrizes 

voltadas à redução das desigualdades. Balneário Camboriú, município localizado no litoral 

centro-norte catarinense, apresenta características singulares: população estimada de 140 mil 

habitantes que quadruplica na alta temporada, densidade demográfica de 3.077,70 hab/km² 

(extraordinariamente acima da média estadual de 79,50 hab/km²) e intensa verticalização 

urbana. Diariamente, 67 mil viagens são realizadas em direção ao município, das quais 78% 

ocorrem por transporte individual motorizado, evidenciando a predominância do automóvel 

particular. Diante desse contexto, o presente estudo tem como objetivo analisar a 

implementação do Plano Municipal de Mobilidade Urbana de Balneário Camboriú 

(PlanMob/BC), dialogando com a narrativa do trabalhador da linha de frente do transporte 

coletivo, o motorista, ator que constitui elemento fundamental no arranjo de implementação da 

política pública de mobilidade urbana. 

 

REFERENCIAL TEÓRICO  

     O estudo fundamenta-se em duas perspectivas teóricas complementares. A primeira 

refere-se à abordagem dos arranjos de implementação, proposta por Pires e Gomide (2021, p. 

51), que os definem como "configurações relacionais, envolvendo os múltiplos atores que 

intervêm na implementação de uma política pública específica e os instrumentos que definem 

sua forma particular de articulação". Essa abordagem permite compreender a implementação  



 

 

 

não como processo técnico-linear, mas como espaço de disputas e negociações entre diferentes 

atores e instituições. 

A segunda perspectiva contempla a literatura sobre trabalhadores de linha de frente. 

Conforme Lotta (2012, p. 23), esses profissionais "trazem para sua ação enquanto burocratas 

elementos que compartilham e vivenciam com os usuários em outros contextos". Sotero e Lotta 

(2021, p. 4) complementam que "o trabalhador de linha de frente possui forte capacidade de 

interferir na dinâmica de uma política", exercendo julgamentos, classificações e decisões 

cotidianas que moldam profundamente a política na prática. 

   Os motoristas do transporte coletivo, embora desempenhem papel central na 

operacionalização da política de mobilidade urbana, são frequentemente invisibilizados nos 

debates sobre planejamento e gestão. Diferentemente de professores ou agentes comunitários 

de saúde, os motoristas raramente são reconhecidos como agentes públicos de implementação, 

limitando a compreensão institucional sobre o impacto de sua atuação. 

 

METODOLOGIA 

     A pesquisa classifica-se como descritiva e qualitativa, utilizando estudo de caso com 

três fontes de evidência: (a) entrevistas semiestruturadas associadas à técnica de grupo focal; 

(b) pesquisa documental; e (c) revisão de literatura. 

    Os participantes foram motoristas selecionados por disponibilidade durante visita à 

garagem da empresa operadora do transporte coletivo municipal. A técnica de grupo focal foi 

empregada conforme Gil (2021) e Hennink (2014), possibilitando maior espontaneidade nas 

contribuições e criando interações que replicam dinâmicas sociais cotidianas. 

    A análise dos dados foi orientada pelos três fluxos propostos por Miles, Huberman e 

Saldaña (2014): condensação de dados, exibição em quadro-síntese com codificação das 

narrativas, e elaboração de conclusões relacionando com as demais fontes. Essa estrutura 

possibilitou a identificação de padrões, explicações e fluxos causais durante a pesquisa. 

 



 

 

 

PLANO MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA 

      O PlanMob/BC foi instituído em 22 de julho de 2019 por Lei Complementar, com 

objetivo de orientar ações municipais para qualificação da mobilidade urbana. No que se refere 

às metas específicas para o transporte coletivo, o Plano estabelece objetivos quantitativos para 

o horizonte de 2030. Entre eles, destaca-se o aumento da participação modal do transporte 

coletivo de 7% para 13% até 2023, a garantia de que todo o sistema seja totalmente acessível 

até 2025 e a implantação, no mesmo período, de um sistema de informações disponibilizado 

digitalmente, com horários, linhas e localização em tempo real dos veículos. Além disso, o 

plano prevê a renovação da frota com veículos elétricos até 2027, a integração do sistema 

municipal de transporte coletivo à rede regional até 2030, bem como a elaboração de políticas 

tarifárias voltadas à otimização dos custos do sistema e a implantação de um sistema de 

bilhetagem eletrônica com integração tarifária e temporal. 

 

RESULTADOS DAS ENTREVISTAS COM MOTORISTAS 

     O Quadro 1 sintetiza os principais achados das entrevistas realizadas com motoristas 

do transporte coletivo. 

Quadro 1 – Síntese dos dados coletados 

QUESTIONÁRIO CODIFICAÇÃO DA NARRATIVA 

Bloco Pergunta Padrões Divergências 

Avaliação 

da política - 

perspectiva 

individual 

Dificuldades encontradas no 

cotidiano 

Falta de 

educação no 

trânsito - 

Como essa dificuldade impacta 

na prestação do serviço público? 

Saúde 

mental - 



 

Avaliação 

da política - 

perspectiva ampla 

Qual(is) é(são) a(s) principal(s) 

dificuldade(s) do transporte coletivo 

local? 

 

 

- 

Fragilidade da 

infraestrutura 

viária; 

- 

Ausência de 

faixas exclusivas; 

- 

Ausência de 

disponibilização 

de informação 

física contendo 

rotas, pontos e 

horários; 

- 

Incompatibilidade 

do plano de 

pontos e paradas 

com a demanda; 

- 

Insuficiência de 

linha de caráter 

expresso; 

- 

Carência de linha 

noturna; 

- 

Inexistência de 

terminal. 

Desacordo 

sobre uma nova 

disposição de pontos 

de parada 

Qual(is) é(são) a(s) principal(is) 

potencialidade(s) do transporte coletivo 

local? 

Tarifa 

zero, 

climatização, 

veículos novos, 

wi-fi e porta USB 

para carregar 

dispositivos 

móveis - 

Você já ouviu falar ou conhece 

o Plano Municipal de Mobilidade 

Urbana? 

Não 

conhece 

Conhecimento 

da minoria 

Fonte: Elaboração própria (2025) 

    



 

 

 

 Os motoristas relataram que enfrentam frequentemente longos períodos de 

congestionamento nas principais avenidas (Quarta Avenida, Terceira Avenida, Avenida 

Martin Luther), comprometendo a regularidade do serviço. Defenderam unanimemente a 

implantação de faixas exclusivas para ônibus. Quanto à infraestrutura viária, argumentaram 

que falta padronização das lombadas, que em sua maioria são muito curtas e geram 

solavancos, exigindo redução drástica de velocidade para assegurar a segurança dos 

passageiros, especialmente aqueles com mobilidade reduzida. A ausência de informações 

físicas sobre rotas e horários nos pontos de parada foi identificada como fator que atrasa as 

viagens, pois os motoristas precisam responder repetidamente às mesmas perguntas, 

especialmente em pontos movimentados como a Rodoviária e a Igreja Matriz. Os 

entrevistados também propuseram a criação de linhas específicas: uma rota "Corujão" para 

atendimento noturno e uma "Linha Expressa" com maior rotatividade, considerando o perfil 

turístico e de vida noturna ativa da cidade. Defenderam ainda a construção de terminal de 

integração entre as avenidas Atlântica e Brasil, com organização de linhas troncais que 

distribuam o serviço pelas principais regiões. 

 

AVANÇOS IDENTIFICADOS 

Balneário Camboriú encontra-se entre os mais de cem municípios brasileiros que 

implementaram a tarifa zero (ANTU, 2024), cumprindo o objetivo do PlanMob de "elaborar 

políticas tarifárias para otimização dos custos". A medida, implementada em junho de 2023 

em caráter inicialmente emergencial, resultou em aumento de 13% no número de usuários nos 

primeiros 15 dias. Contudo, a adoção isolada da tarifa zero não é suficiente para solucionar os 

complexos problemas da mobilidade urbana regional. A efetividade dessa medida depende de 

sua articulação com outros elementos integradores, como a reestruturação do sistema e a 

promoção da intermodalidade. 

 

 

 



 

 

 

CONCLUSÃO 

      Após a finalização da pesquisa, as pesquisadoras retornaram à empresa 

terceirizada que presta serviços de transporte coletivo em Balneário Camboriú e dialogaram 

com o representante administrativo, apresentando os resultados e achados do estudo. Nesse 

momento, foram compartilhadas novas devolutivas, entre elas a dificuldade crescente de 

encontrar motoristas dispostos a atuar na operação dos ônibus e o relato de que disputar 

espaço no trânsito com outros veículos, como carros, motos e até mesmo patinetes e scooters, 

constitui uma barreira cotidiana para a realização do trabalho. Tais elementos reforçam a 

percepção de que a implantação de uma faixa exclusiva para ônibus contribuiria para a oferta 

de um serviço de maior qualidade para os usuários. O representante destacou ainda que 

imprevistos são frequentes e podem gerar atrasos em determinadas linhas, fazendo com que 

grande parte das reclamações dos passageiros recaiam diretamente sobre o motorista. Por ser 

o receptor imediato desses comentários negativos, o motorista sofre com uma elevada carga 

de estresse na sua rotina de trabalho, o que confirma os resultados da pesquisa quanto às 

pressões emocionais que atravessam o exercício diário da função. 

  A análise conjunta dos arranjos de implementação e da atuação dos trabalhadores da 

linha de frente evidenciou uma desconexão significativa entre as diretrizes estabelecidas no 

PlanMob/BC e sua materialização prática. Todas as demandas trazidas pelos motoristas 

durante as entrevistas estão diretamente relacionadas às ações previstas no Plano, 

demonstrando que, apesar do alinhamento entre planejamento e necessidades reais, a 

implementação encontra-se fragilizada. Os motoristas possuem conhecimento situado 

fundamental sobre o território, demandas dos usuários e falhas operacionais que não é 

considerado nos processos decisórios. Essa ausência de escuta ativa enfraquece a dimensão 

político-relacional da capacidade estatal, essencial para a efetiva implementação de políticas 

públicas. Como estratégia para superar essas limitações, propõe-se a criação de um Conselho 

Municipal do Transporte Coletivo de caráter consultivo, incluindo representantes do poder 

público, da empresa concessionária, dos motoristas, usuários e sociedade civil organizada. Tal 

instância possibilitaria o monitoramento e fiscalização do serviço, fortalecendo o processo de 

implementação da política através da articulação entre todos os atores do arranjo. Reconhecer  

 



 

 

 

os motoristas como trabalhadores da linha de frente significa não apenas valorizar seu papel 

na operacionalização da política, mas também incluí-los nos arranjos de implementação como 

atores que devem ser considerados na construção de soluções. Sem essa integração, mantém-

se uma lógica tecnocrática e distante da realidade prática, que compromete os objetivos da 

política e invisibiliza os sujeitos que a tornam possível. 
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